
8 • Correio Braziliense • Brasília, quinta-feira, 27 de outubro de 2022
Brasil

Editor: Carlos Alexandre de Souza  
carlosalexandre.df@dabr.com.br
3214-1292 / 1104 (Brasil/Política)

POBREZA

Nascidos com a fome
Número de crianças hospitalizadas em decorrência da 
desnutrição é o maior registrado em 13 anos. Especialistas 
defendem maior atenção à saúde básica em regiões pobres

N
a segunda década do sé-
culo 21, o Brasil enfren-
ta um problema que afli-
ge nações marcadas pela 

miséria: a desnutrição infantil. O 
Observa Infância, iniciativa cria-
da pela Fundação Oswaldo Cruz 
(Fiocruz) para divulgar dados so-
bre a saúde de crianças brasi-
leiras de até cinco anos, apon-
tou, no monitoramento feito até 
2021, um aumento no atendi-
mento hospitalar a crianças sem 
acesso adequado a alimentos. 
Segundo o estudo, o número de 
hospitalizações de bebês meno-
res de um ano por desnutrição 
neste ano foi o mais alto dos úl-
timos 13 anos.  

O Observa Infância registrou 
uma média de oito internações 
diárias por desnutrição, seque-
las e deficiências nutricionais em 
bebês menores de um ano. Em 
2021, a taxa chegou a 113 inter-
nações a cada 100 mil recém-
nascidos, a maioria deles sendo 
pretos ou pardos. 

De janeiro de 2018 a agos-
to de 2022, no Sistema Único 
de Saúde (SUS), foram registra-
das 13.202 hospitalizações. De-
las 5.246 tinham a indicação pre-
ta ou parda no preenchimento da 
raça. A equipe monitora os dados 

sobre o tema desde 2008. A par-
tir de 2012, observou-se um de-
clínio persistente no índice — 
a taxa permaneceu menor que 
80 internações a cada 100 mil 
recém-nascidos até 2015. Des-
te ano em diante, o número au-
mentou, atingindo o máximo da 
série em 2021. 

Diagnóstico precoce 

O coordenador do Observa In-
fância, Cristiano Boccolini, ex-
plica que, além do aumento dos 
preços de alimentos, especial-
mente os que compõem a ces-
ta básica, a baixa qualidade dos 
empregos e a informalidade são 
fatores que influenciam no qua-
dro de desnutrição. “A taxa de 
hospitalização também foi agra-
vada pela situação de que até o 
Bolsa Família um dos critérios 
para receber o benefício era que 
a família com criança menor de 
7 anos tinha que levar até o pos-
to de saúde para realizar a pesa-
gem e medição de altura”, conta 
o especialista. 

“Com a mudança do progra-
ma, esse quesito passou a não 
ser mais obrigatório, então a de-
tecção precoce de crianças des-
nutridas deixou de acontecer. Se 
não detecta e resolve na aten-
ção básica, as crianças acabam 

sendo hospitalizadas”, pontua 
Boccolini.

De acordo com o estudo di-
vulgado em setembro deste ano, 
pelo 2º Inquérito Nacional sobre 
Insegurança Alimentar no Con-
texto da Pandemia da Covid-19 
no Brasil (Vigisan), os domicí-
lios onde moram crianças me-
nores de 10 anos possuem maior 
índice de insegurança alimentar 
grave ou moderada — que ocor-
re quando não há qualidade na 
alimentação ou falta alguma das 
refeições. Os percentuais mais 
altos se concentram no Norte e 
Nordeste, com 51,9% e 49,4%, 
respectivamente. 

Boccolini diz ter relatos dos 
efeitos da desnutrição no desen-
volvimento da crianças. “O alei-
tamento exclusivo deve ocorrer 
até os seis meses. A partir disso 
tem que entrar com alimentos 
complementares, para a crian-
ça continuar se desenvolvendo”, 
conta. “Tem mães, em situação 
de fome, que seguem somen-
te com o aleitamento, isso pode 
prejudicar o desenvolvimento da 
criança”, alerta. “Também tem re-
latos em que mães estão diluin-
do o leite de vaca ou a fórmula 
infantil com água para oferecer a 
alimentação à criança. Isso tam-
bém prejudica”, acrescenta.
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Para o coordenador do Obser-
va Infância, Cristiano Boccolini, 
o problema da desnutrição em 
larga escala no Brasil é o possível 
surgimento de uma geração, em 
15 anos, com maior prevalência 
de doenças crônicas, como dia-
betes, hipertensão, insuficiência 
renal e até obesidade. Isso por-
que, com a carência nutricional, 
há um condicionamento do or-
ganismo a poupar energia, ge-
rando aumento de peso. 

“A curto prazo as crianças des-
nutridas ficam mais propensas a 
infecções, podem ter atraso no 
desenvolvimento cognitivo e nos 
marcos infantis básicos, como 
para falar, andar, engatinhar. A 
médio e longo prazo, crianças 
que passaram por privação crô-
nica e aguda de alimentação po-
dem desenvolver doenças crô-
nicas. Isso tem um peso, que é 
o custo das hospitalizações para 

o SUS. Depois, terá o custo para 
melhorar o rendimento escolar 
na idade adulta e para o acom-
panhamento dessas doenças ao 
longo da vida”, observa o espe-
cialista. 

Saúde básica

Maria Helena Ribeiro de 
Checchi, professora de medici-
na na Universidade Federal do 
Amazonas (Ufam), conhece a 
realidade de Coari (AM), muni-
cípio a 363 km de Manaus. Ela  
explica que, no território ribeiri-
nho, a falta de acesso à saúde bá-
sica e ao saneamento são os fa-
tores críticos para a má nutrição 
das crianças menores de um ano. 

“Elas [as crianças] não têm 
um acesso mais facilitado a ser-
viços de assistência à saúde, co-
mo de prevenção e promoção 
de saúde. Nesse sentido, toda e 

qualquer orientação nutricional, 
suporte medicamentoso, orien-
tação de prevenção e promoção 
de saúde básica tem um limi-
te grande. A questão do sanea-
mento básico é um potenciali-
zador das fragilidades de sobre-
vivência ou de uma expectativa 
de vida para as crianças. Nós vi-
vemos dois Brasis muito distin-
tos, há um Brasil esquecido ain-
da nos territórios do interior do 
Amazonas, onde políticas pú-
blicas não têm pleno acesso no 
sentido de promover um supor-
te de saúde quanto a uma oferta 
de alimentação”, explica.  

“Os municípios têm que se or-
ganizar para chegar às famílias 
invisíveis ao sistema de proteção 
social. É preciso voltar a acom-
panhar o estado nutricional das 
crianças até sete anos, com uma 
ação sistemática”, alerta Cristia-
no Boccolini.

Geração comprometida

Mais estados brasileiros pas-
sarão a usar tornozeleiras ele-
trônicas para monitorar agres-
sores que descumprem as me-
didas protetivas da Lei Maria 
da Penha. São Paulo vai lançar 
edital para a compra do equi-
pamento, e o governo do Rio 
Grande do Sul anunciou, na úl-
tima segunda-feira (24/10) que 
irá implementar o recurso. Até 
o momento, sete unidades fede-
rativas fazem uso do aparelho 
— Minas Gerais, Pernambuco, 
Rio de Janeiro, Distrito Fede-
ral, Mato Grosso, Mato Grosso 
do Sul e Santa Catarina.

No estado gaúcho, o inves-
timento será de R$ 4,2 mi-
lhões, já que, além da torno-
zeleira, a Secretaria de Segu-
rança irá entregar um aplica-
tivo que, integrado ao objeto 
de monitoramento, irá api-
tar caso o agressor ultrapas-
se o limite imposto pela jus-
tiça, de 200 a 400 metros. A 

Tornozeleira para agressores

VIOLÊNCIA DE GÊNERO

expectativa da pasta é de que 
ao menos duas mil mulheres 
recebam a tecnologia.

Apesar do uso da tecnolo-
gia, os estados que já imple-
mentaram o recurso não re-
gistraram mudança significati-
va nos altos índices de violên-
cia de gênero. Santa Catarina, 
por exemplo, acumula taxas 
expressivas de casos de vio-
lência doméstica. A regra da 

tornozeleira existe desde 2014 
no estado, mas somente 10% 
dos agressores utilizam o re-
curso. No Rio de Janeiro, a si-
tuação se repete: mais de seis 
mil homens deveriam ser con-
troladas pela Justiça, mas ape-
nas 109 fazem uso da tornoze-
leira eletrônica, de acordo com 
a Secretaria de Administração 
Penitenciária.

Especialistas alertam que 
o uso de equipamentos, sem 
uma estrutura de auxílio às ví-
timas, tem alcance limitado. 
“A gente não tem treinamento 
para atender a mulher que es-
tá sendo vítima. Na delegacia, 
ela não é recebida da forma 
que precisa, acaba sendo revi-
timizada, e o sistema de justi-
ça acaba recebendo-a com fa-
las machistas e misóginas. Ve-
mos problemas complexos ten-
tando ser resolvidos de forma 
simplista”, critica Naira Liguo-
ri, diretora da Think Olga.
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Homens acusados 

de violência de 
gênero deveriam 
ser monitorados, 
mas apenas 109 

utilizam tornozeleira 
eletrônica


